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Secretaria Municipal de Administracao

Termo de Referência

1. DEFINICÃO DO OBJETO
Fundamento jurídico: art. 6o, inc. )«lll, alínea "a", da Lei Fêderal no 14.13312021
Observâçóês legâis:incluidos suâ natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidâde de sua prorrogaçáo.

1.1. O objeto consiste na contrataÇão de empresa para fornecer o produto
especificado na tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

R$

1,2. Os bens objeto desta contrataÇão são caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, nos
termos do artigo 20 da Lei Federal n' 14.13312021.

1.4.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de í (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,
nos termos do artigo 84 da Lei Federal no 14.13312021.

2. FUNDAMENTACÃO DA CONTRATACÃO
Fundamênto jurídico: art. 6o, inc. XXlll, alinea "b", da Lêi Federâl no 14j3312021
Observações legais:consisie na referênciâ aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou,
quando náo for possível divulgar esses estudos, no extralo das parles que náo contiverem inÍormações
sigilosas.

2.1. A contratação do objeto e de seus quantitativos torna-se indispensável para
manter uma temperatura adequada no ambiente de trabalho, garantindo
conforto térmico, bem-estar aos servidores da Secretaria de Administração,
além de auxiliar na produtividade, haja visto que a sala do Gestor
Administrativo não possui o mencionado equipamento.
Diante das considereÇões acima expostas, verifica-se a necessidade de
aquisiÇão do produto.

Item EspecificaÇão U nid Qtde Valor Unit Valor Total

1

Apârelho de ar condicionado 9.000
BTU/h, Modelo Split Hi Wall, Tipo
Aquecimento e RefrigeÍação,
Controle remoto sem fio,
Termostato digital, FunÇóes Sleep
e Swing, Voltagem de 220 V,
Filtro: Anti-bactéria e anti-fungo,
Gás Ecológico R-4104; Ence e
Selo Procel tipo A, Assistência
Técnica Local, Garantia de 12(doze
meses), Cor Branca

R$
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3. DESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO
Fundamênto jurídico: arl. 6o, inc. XXlll, alinea "c", da Lei Federal no 14j3312021
Observações legais: deverá considerar todo o ciclo de vida do objeto.

3.1. Foi escolhida a aquisiçáo do produto especificado na tabela do item 1.1,
mediante procedimento licitatório na modalidade pregão em sua forma
eletrônica de modo a atender as demandas da Secretaria Municipal de
Administração, em suas necessidades em ter um equipamento que traz um
bem-estar aos servidores e que possibilite maior eficiência na execução do
serviço, assim será solucionado o problema desta AdministraÇão.

4. REQUISITOS DA CONTRATACÃO
Fundamento iurídico: art.6o, inc. XXlll, alínea "d", da Lei Federal no 14.13312021

4.í. Da garantia da contrataÇão:

4.1.1. Para a licitação em questão não haverá a exigência de garantia nos
termos do artigo 96 e seguintes da Lei Federal no 14.13312021, poÍ náo
haver riscos na contratação, de modo que sua apresentaÇão é
dispensada.

4.2. Da subcontrataçáo:

4.2.1. PaÂ a licitação em questão, e vedada a subcontratação, nos termos do
anigo 122, § 2o, da Lei Federal no 14.13312021.

4.3. Da exigência de apresentação de amostras, exame de conformidade e prova
de conceito:

4.3.1. Para a licitação em questáo, não haverá a exigência de amostras,
exame de conformidade e prova de conceito, nos termos do artigo 17, §
3o, da Lei Federal no 14j3312021.

5, MODELO DE EXECUCÃO DO OBJETO
Fundamento iurídico: art.60, inc. XXlll, alinea "e', da Lei Federal no 14.13312021
Obsêrvaçõês legais:consiste na definiÇão de como o contralo deverá produzir os resultados pretendidos
desde o seu início até o seu encerramento.

5.1. O fornecimento dos produtos, cujos preços serão registrados mediante Ata de
Registro de Preços, deverá ser realizado após apresentaÇão da Nota de
Empenho ou Nota de Empenho Parcial expedida pela Secretaria da Fazenda.
O setor requisitante encaminhará à detentora da Ata de Registro de PreÇos as
notas de empenho/notas de empenho parciais, nos termos do artigo 95, inc. ll,
da Lei Federal no 14.13312021 .

5,1.1, As notas de empenho e notas de empenho parciais poderão ser
encaminhadas à detentora da ata mediante os seguintes meios:

5.1 .1.1. E-mail no endereço eletrônico indicado no momento da proposta;

5.1.1.2. Cafia encaminhada via correios;
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5.'1.í.3. Outro meio não elencado anteriormente à critério da
Administração.

5.2. Os serviços deverão ser prestados assim que findados os procedimentos
administrativos de praxe e assinados os documentos reíerentes à contratação,
pelo contratado e pela contratante.

5.3. O prazo de garantia é o estabelecido na Lei no 8.078/'1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos
termos do artigo 1 15 e seguintes da Lei Federal no 14.13312021.

6.2. As atividades de gestão e Íiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas
por agentes públicos, equipe de fiscalizaÇão ou único agente público, desde
que, no exercício dessas atribuiçóes, fique assegurada a distinÇão dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDI E DE PAGAMENTO
Fundamento iurídico: art. 60, inc. XXlll, alineâ "9', da Lei Federal n' 14j3312021

7 .1.2. O pnzo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento
de cobrança equivalente, veriíicadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.í.3. O recebimento provisório ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execuÇão do contrato.

7.2. Do pagamento.

7,2.1. Após o recebimento definitivo, os critérios de pagamento Íicarão a cargo
da (setor de finanças/íazenda), que disciplinará, mediante portaria, os
procedimentos especíÍicos e documentos necessários para liquidâção e
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Fundamento jurídico: aí. 60, inc. XXlll. alinea "f, da Lei Federal n" 14.13312021
Observaçõês legais: descreve como a execução do ob.,eto será âcompanhada e íiscalizada pelo ôrgão
ou entidade.

7.1. Do recebimento:

7.1.1. No caso de controvérsia sobre a execução do obleto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
artigo 143 da Lei Federal no 14.13312021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.
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pagamento das despesas contratuais, bem como critérios de
compensação financeira quando houver atraso no pagamento.

8. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Fundamênto jurídico: art. 60, inc. )«lll, alineâ "h", da Lei Federal no 14.13312021

8.'1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitaçáo, na modalidade inexigibilidade, sob a forma eletrônica, com adoção
do criterio de julgamento pelo menor preço por item.

a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificaçáo em todo o território nacional;

b) No caso de Empresário individual: inscriçáo no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerclal da respectiva
sede;

c) No câso de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da
Condição de ÀIicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÇáo
ficará condicionada à verificação da âutenticidade no sítio
https:/iwww. gov.br/empresas-e-nêgocios/pt-br/empreendedor;

d) No caso de Socredade empresária, sociedade limitada unipessoal -
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇão do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
êmpresáriâ: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

f)

s)

Páeina 4 de I

8.2. Pa"a fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos:

8.2.í. Habilitação jurídica:

e) No caso de Sociedade empresária estrangeira. portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada nâ Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/Í\iIE n.o 77 , de 18 de março de 2020.
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h)

Mercantis onde opera, com averbaÇáo no Registro onde tem sede a
matriz

No caso de Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf -
DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos deíinidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 40, §2o do Decreto no 10.880, de 2 de
dezembro de 2021 .

No caso de Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do
INSS - CEl, que comprove a qualificaçáo como produtor rural
pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 13
de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i)

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cedidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no '1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a JustiÇa do
Trabalho, mediante a apresentaÇão de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda tvlunicipal do domicÍlio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

8.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
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8.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alteraÇões ou da consolidação respectiva.
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mediante a apresentaÇão de declaraçáo da Fazendâ respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

a) Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor.

a) Declara que, para fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei
Fêderal no 14.133121, que náo emprega menor de dezoito anos em
trâbalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega menor de
dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;

b) Declara que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a
sua habilitação no presente processo licitatório, inclusive
condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, trânsitada
em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por
ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores:

c) Declara que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou
impedida de licitar e contratar com a AdministraÇão Pública;

Declara que observou e atende plenamente aos requisitos previstos
aos parágrafos §1o, §2o, §3o do art. 4o da Lei Federal no 14.133121
(aplicável a MIE/EPP);

Declara que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil de
1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇões
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vrgentes na data de entrega das propostas, sob pena de
desclassificação;

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos
do artigo 63, inc. lV, da Lei no 14J3312021 ,

Declara quenão possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

d)

e)

0

s)
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8.2.3. Qualificação Econôm ico-Fina n ceira:

8.2.4. Declarações:
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h)

nos incisos Il e lV do artigo 1o e no inciso lll do artigo 50 da
ConstituiÇão da República Federativa do Brasil de 1988,

Declara que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar Federal no

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em
seus artigos. 42 a 49',

Declara que os preços cotados na proposta incluem todos os custos
e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigaçóes
decorrentes desta licitação;

i) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a
todas as cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a
licitaÇão supra, bem como às disposiçôes da Lei Federal no

14.13312021 Lei Complementar Federal no 12312006, com a redação
que lhe atribuiu a Lei Complementar Federal no 14712014 e Decreto
Municipal no (número do decreto), e demais normas complementares
que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente,
no que lhe for pertinente;

k) Declara que tem condiÇões de executar a quantidade estabelecida
no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos
de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o
material de acordo com as especificaÇões técnicas, respeitando as
condições de embalagens, prazos de validade, requisitos
especííicos, enfim todas as especificaçôes.

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamento jurídico: arl. 60, inc. )«lll, alínea "i", da Lei Federal no 14.13312021
Observações legais:acompanhadâs dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros ulilizados para a obtençâo dos preÇos e para os
respectivos cálculos, que devêm constâr de documento separâdo e clâssiÍlcado.

9.'1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, nos termos do
aftigo 24, caput, da Lei Fêderal no 14j3312021.

9.2. Os orçamentos, mapas comparativos de preços e demais documentos que
compuseram a estimativa para o valor da contratação encontram-se anexos
aos autos do processo licitatório, bem como estão disponíveis para consulta
dos órgãos de controle interno e externo, nos termos do artigo 24, inc. I, da Lei
Federal no 14.13312021.

1 O. ADEQUACÃO ORCAMENTÁRIA
Fundamento jurídico: art. 6o, inc. XXlll, alinea l", da Lei Federal n' 14.13312021

10.1. As despesas advindas da execução do objeto desta licitação correrão
por conta dos créditos orçamentários sob as classificaçôes funcionais
programáticas e categorias econômicas designadas pela Secretaria da

i)
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Fazenda Municipal. A ficha orçamentária será indicada conforme
disponibilidade do setor requisitante.

10.2. O processo licitatório em questão tem adequação orçamentária e
financeirâ com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme
artigo '16, inc. ll da Lei Complementar Federal no '101/2000 (Lei de
Respo nsabilid ade Fiscal).

Barra do Turvo, SP, 08 de abril de 2.024

Pedro Altair de Barros Joaquim
Gestor Administrativo
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